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todos os parceiros, eliminando processos burocráticos 
que limitam o envolvimento de Portugal em processos 
de desenvolvimento científico. Neste âmbito, os dados 
recolhidos em projectos de investigação financiados por 
dinheiros públicos devem ser disponibilizados para a co-
munidade científica.

7 — A promoção da cooperação de âmbito internacional 
com especial enfoque em programas com os países da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
organizações internacionais [como a Organização das 
Nações Unidas (ONU), Organização Mundial de Saúde 
(OMS), entre outras] e a União Europeia.

8 — O combate contra todas as formas de estigma e dis-
criminação, incluindo no âmbito laboral e dos seguros, di-
rigidas contra as pessoas que vivem com VIH e as respecti-
vas comunidades, particularmente que coloquem em causa 
a promoção da igualdade e equidade, incluindo de género.

9 — A potenciação de outros indicadores de saúde mais 
abrangentes, através da acção dirigida à problemática da 
infecção por VIH. A acção eficaz contra a infecção por 
VIH tem efeitos colaterais benéficos para outras áreas de 
saúde, nomeadamente tuberculose, comportamentos de 
dependência, saúde sexual e reprodutiva, saúde materno-
-infantil e de adolescência, hepatites víricas e doenças 
crónicas e não transmissíveis.

Aprovada em 2 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 162/2011

Recomendação ao Governo no âmbito do outsourcing do Estado 
com vista a uma maior transparência desses contratos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova as alterações necessárias ao Código dos 
Contratos Públicos garantindo que as entidades privadas 
contratadas para prestar serviços, vulgo outsourcing, não 
possuem interesses conflituantes com o interesse público.

2 — As alterações a efectuar ao Código dos Contratos 
Públicos devem obedecer aos seguintes critérios:

a) Consagração da obrigatoriedade de uma declaração 
de compromisso de objectividade, confidencialidade e 
ausência de interesses, por parte da entidade contratada, 
no momento da celebração de um contrato de prestação 
de serviços com o Estado, seja este efectuado por via de 
concurso público ou ajuste directo;

b) Consagração de um elenco taxativo/exemplifica-
tivo das situações que podem configurar um conflito de 
interesse.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 163/2011

Recomenda ao Governo que adopte medidas para o 
funcionamento do Gabinete de Recuperação de 
Act ivos (GRA) e do Gabinete de Administração de 
Bens (GAB).
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que considere prioritário, para o reforço dos instrumentos 
de combate ao crime organizado e à corrupção, o funcio-

namento do GRA e do GAB, de acordo com o disposto na 
Lei n.º 45/2011, de 24 de Junho.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 164/2011

Quarta alteração à Resolução da Assembleia da República 
n.º 57/2004, de 6 de Agosto (Princípios gerais de atribuição 
de despesas de transporte e alojamento e de ajudas de custo 
aos deputados).
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração à Resolução da Assembleia da República 

n.º 57/2004, de 6 de Agosto

1 — O n.º 4 do artigo 15.º -B aditado à Resolução da 
Assembleia da República n.º 57/2004, de 6 de Agosto, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 60/2010, 
de 6 de Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º -B
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As deslocações em missão oficial de comissões, 

delegações ou deputados para participarem nos trabalhos 
de organizações internacionais de que a Assembleia da 
República é membro ou outras de idêntica natureza são 
feitas em classe económica quando, a partir de Lisboa, te-
nham uma duração igual ou inferior a quatro horas de voo.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — O disposto no número anterior entra em vigor no 
dia 1 de Janeiro de 2012.

Aprovada em 16 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Portaria n.º 314/2011

de 29 de Dezembro

A declaração modelo 10 destina -se a dar cumprimento 
à obrigação declarativa a que se referem as alíneas c) e d) 
do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS e o artigo 128.º 
do Código do IRC.

Com a entrada em vigor da Lei n.º 49/2011, de 7 de Se-
tembro, foram aditados ao Código do IRS os artigos 72.º -A 
e 99.º -A, sendo aprovada uma sobretaxa extraordinária so-
bre os rendimentos sujeitos a IRS auferidos no ano de 2011, 
pelo que se mostra necessário proceder à adequação do mo-
delo declarativo aprovado pela Portaria n.º 1416/2009, de 
16 de Dezembro, e respectivas instruções de preenchimento, 
aprovadas pela Portaria n.º 1298/2010, de 21 de Dezembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 
de 30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do Código 




